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1.332.956 - MG (2012/0140631-7)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS - IPSEMG 
PROCURADOR : NABIL EL BIZRI  - MG046505 
AGRAVADO  : ZENI ABRÃO DIAB NOHME 
ADVOGADO : CHRISTIANO OLIVEIRA PRATES E OUTRO(S) - 

MG078008 
EMENTA

AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. RESTITUIÇÃO DOS 
VALORES DESCONTADOS COMPULSORIAMENTE. 
REPERCUSSÃO GERAL NÃO RECONHECIDA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL.  

O Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 
633.329/RS, entendeu que a matéria relacionada ao direito de os 
servidores públicos estaduais serem restituídos dos valores descontados 
compulsoriamente a título de contribuição previdenciária carece de 
repercussão geral por tratar de matéria infraconstitucional (Tema 
407/STF). 

Agravo interno improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Jorge Mussi, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul 
Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Buzzi e Nancy Andrighi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco 
Falcão, João Otávio de Noronha, Napoleão Nunes Maia Filho e Luis Felipe Salomão. 

Convocados os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino e Marco 
Buzzi. 

 
Brasília (DF), 04 de outubro de 2017(Data do Julgamento).
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MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Vice-Presidente 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE MINAS 
GERAIS e pelo INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS – IPSEMG contra decisão monocrática que apreciou 
recurso extraordinário interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pela 
Segunda Turma, assim ementado (fl. 198, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE. INCONSTITUCIONALIDADE. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ART. 165 DO CTN. 

1. Cabe ao Estado de Minas Gerais a restituição dos valores 
indevidamente cobrados dos servidores a título de contribuição de 
assistência à saúde, porquanto declarada inconstitucional pelo STF a 
referida exação.

2. Irrelevante, para fins de restituição, o fato de os 
contribuintes terem ou não usufruído do serviço de saúde 
disponibilizado pelo Estado, pois tal circunstância não retira a 
natureza indevida da contribuição previdenciária.

3. Agravo Regimental não provido."

Rejeitados os embargos de declaração opostos, nos termos da ementa 
abaixo (fl. 220, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ART. 165 DO CTN. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA 
DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO PARA 
FINS DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

Documento: 1643667 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2017 Página  3 de 4



 
 

 

INVIABILIDADE.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Hipótese em que o acórdão embargado, seguindo a firme 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, reconheceu que a 
utilização dos serviços de saúde prestados pelo IPSEMG aos 
servidores públicos estaduais é irrelevante para a existência do 
direito à repetição de indébito tributário, pois tal circunstância não 
retira a natureza indevida da exação cobrada.

3. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento 
adequado para a rediscussão da matéria de mérito.

4. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe 
analisar questão constitucional em Recurso Especial, ainda que para 
viabilizar a interposição de Recurso Extraordinário.

5. Embargos de Declaração rejeitados."

Opostos novos aclaratórios, foram rejeitados (fl. 242, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 
535 DO CPC/1973 (ATUAL 1022 DO CPC/2015). VÍCIO 
INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA SOBRE A 
MATÉRIA. SOBRESTAMENTO. REJEIÇÃO.

1. "Não é possível atribuir efeitos infringentes aos embargos 
declaratórios em virtude de mudança jurisprudencial, exceto quando 
houver omissão proveniente de julgamento anterior de recurso 
especial repetitivo sobre o tema decidido." 
(Aglnt nos EAg 1.014.027/RJ, Rei. Ministro Jorge Mussi, Corte 
Especial, DJe 26.10.2016).

2. Assim, pela impossibilidade de atribuição de efeitos 
infringentes aos presentes Embargos de Declaração, tendo em vista 
que à época da prolação do acórdão embargado o recurso 
representativo da controvérsia ainda não havia sido decidido, o 
pedido de sobrestamento do feito é rejeitado.

3. O recurso foi desprovido com fundamento claro e suficiente, 
inexistindo omissão, contradição, obscuridade ou erro material no 
acórdão embargado.

4. Os argumentos das partes embargantes denotam mero 
inconformismo e intuito de rediscutir a controvérsia, não se 
prestando os aclaratórios a esse fim.

5. Embargos de Declaração rejeitados."

A decisão agravada negou seguimento ao recurso extraordinário nos 
termos da seguinte ementa (fl. 275, e-STJ):
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"PROCESSUAL CIVIL. REPERCUSSÃO GERAL NÃO 
RECONHECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RE 
633.329/RS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO."

Aduz a parte agravante, em síntese, que:

"com a modulação dos efeitos da decisão proferida na ADI 
3.106, é incabível a restituição dos valores descontados 
compulsoriamente a título de contribuição à saúde com base no art. 
85 da Lei Complementar 64/2002, como pretende a parte autora. 
Impõe-se, portanto, seja observada a decisão do STF no julgamento 
dos Embargos Declaratórios na ADI 3.106" (fl. 284, e-STJ).

Pugna pelo regular processamento do recurso extraordinário.

A parte agravada, instada a manifestar-se, silenciou (fl. 289, e-STJ). 

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. RESTITUIÇÃO DOS 
VALORES DESCONTADOS COMPULSORIAMENTE. 
REPERCUSSÃO GERAL NÃO RECONHECIDA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL.  

O Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 
633.329/RS, entendeu que a matéria relacionada ao direito de os 
servidores públicos estaduais serem restituídos dos valores descontados 
compulsoriamente a título de contribuição previdenciária carece de 
repercussão geral por tratar de matéria infraconstitucional (Tema 
407/STF). 

Agravo interno improvido.

  
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese às razões expostas no agravo interno, não prospera a 
pretensão de reforma da decisão agravada.

O Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 633.329/RS, entendeu 
que a matéria relacionada ao direito de os servidores públicos estaduais serem restituídos 
dos valores descontados compulsoriamente a título de contribuição previdenciária carece 
de repercussão geral por tratar de matéria infraconstitucional (Tema 407/STF).

O acórdão foi assim ementado:

"RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Contribuição 
previdenciária declarada inconstitucional. Valores descontados 
compulsoriamente. Restituição. Tema infraconstitucional. 
Precedentes. Ausência de repercussão geral. Recurso extraordinário 
não conhecido. Não apresenta repercussão geral o recurso 
extraordinário que, tendo por objeto o direito de servidores públicos 
estaduais à restituição de valores descontados compulsoriamente a 
título de contribuição previdenciária declarada inconstitucional, 
versa sobre tema infraconstitucional." (RE 633.329/RS, Plenário 
Virtual, Rel. Ministro CESAR PELUZO, DJe de 31/08/2011.)
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Por derradeiro, cumpre esclarecer que a modulação dos efeitos da 
decisão proferida no julgamento da ADI n. 3.106 constitui fato superveniente ao 
julgamento da causa em epígrafe, devendo ser deduzida nas vias adequadas.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Vice-Presidente
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgInt no RE nos EDcl nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0140631-7 REsp 1.332.956 / 

MG

Números Origem:  10024102297660001  10024102297660003  2297660182010  24102297660

PAUTA: 04/10/2017 JULGADO: 04/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relator  AgInt no RE nos EDcl nos EDcl no AgRg
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ZENI ABRÃO DIAB NOHME 
ADVOGADO : CHRISTIANO OLIVEIRA PRATES E OUTRO(S) - MG078008 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : OTÁVIO MACHADO FIORAVANTE MORAIS LAGES E OUTRO(S) - 

MG116350 
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS - IPSEMG 
PROCURADOR : MARIA ESTELA BARBOSA FIGUEIREDO E OUTRO(S) - MG094170 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS - IPSEMG 
PROCURADOR : NABIL EL BIZRI  - MG046505 
AGRAVADO  : ZENI ABRÃO DIAB NOHME 
ADVOGADO : CHRISTIANO OLIVEIRA PRATES E OUTRO(S) - MG078008 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Paulo de Tarso 
Sanseverino, Marco Buzzi e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, João 
Otávio de Noronha, Napoleão Nunes Maia Filho e Luis Felipe Salomão. 

Convocados os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino e Marco Buzzi.
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